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			Prefácio


			Este livro, então com o título de A radiografia do golpe, foi escrito entre janeiro e maio de 2016 sob o impacto do golpe contra a presidenta Dilma Rousseff. A tese central desta obra, segundo a qual o golpe não se deu por suposta corrupção, mas, sim, como reação da elite — e, especialmente, da classe média branca — à então recente ascensão social de setores antes excluídos, quase que imediatamente se tornou uma espécie de versão alternativa à leitura imperante na mídia e na opinião pública daquela época. Como lancei o livro, alguns meses depois, em um encontro do Partido dos Trabalhadores (PT), em São Paulo, na presença de Lula, a tese ganhou rapidamente exposição no debate nacional. 


			O próprio ex-presidente, com sua perspicácia, logo compreendeu o sentido e a importância da crítica que eu havia construído. De tal modo que, respondendo às provocações da mídia após o debate de lançamento, resumiu o conteúdo de minha tese, dizendo que havia acabado de compreender que foram as virtudes, e não os defeitos do partido, a causa última do golpe. É desse modo, afinal, que as contribuições de intelectuais se tornam ideias sociais com ampla penetração. A tese defendida no livro acabou se tornando a versão crítica hegemônica do episódio golpista. O livro foi sucesso de vendas e de crítica também, além de ter sido, no ano seguinte, laureado com o Prêmio Jabuti na categoria Ciências Humanas. 


			Na atual versão, o livro original foi muito modificado. Permaneceu a reconstrução factual do golpe e de seus antecedentes socioeconômicos, além da tese central que versa sobre o incômodo dos privilegiados em relação às classes populares que não mais conheciam o seu “lugar” costumeiro. Acrescentei, na nova versão, contudo, tanto uma análise da formação de uma “cultura de golpes de Estado”, nos últimos cem anos, com o intuito de criminalizar a participação popular, para melhor contextualizar historicamente o golpe recente, quanto uma parte final sobre a “herança do golpe” e as consequências do bolsonarismo. A catástrofe do político miliciano que chegou à Presidência, em 2019, e ainda mantém prestígio significativo, foi o legado mais profundo do golpe. O livro atual mais do que dobrou de volume. Tamanha modi­ficação ensejou a mudança do título de A radiografia do golpe para 
A herança do golpe. 


			É este novo livro, pensado para estimular o debate às vésperas da decisiva eleição de 2022, que ora apresento ao leitor e à leitora. Aqui, reconstruo os meandros de como o sistema político brasileiro foi desenhado para manter a desigualdade abissal, maquiando-a com as cores reluzentes do falso moralismo e, agora, com Jair Bolsonaro, com as cores nefastas da intolerância. Além disso, analiso os novos desafios que a manipulação do ressentimento (antes adormecido) de setores significativos das classes populares provocou nas massas, fazendo com que parte dos pobres caísse no colo do bolsonarismo. Este é um livro que procura restituir a inteligência do povo brasileiro — distorcida por uma ideologia que sustenta uma mídia elitista —, com o intuito de que a compreensão das fraudes sociais possa se tornar estímulo à mudança e à construção de uma nova sociedade.


		




		

			Capítulo 1


			A CONSTRUÇÃO DA CULTURA DE GOLPES DE ESTADO NO BRASIL 


			 DOIS INIMIGOS ATUAIS PARA A COMPREENSÃO DA SOCIEDADE BRASILEIRA


			A história da sociedade brasileira sempre foi — e ainda é — marcada pela experiência da escravidão e do racismo racial. Esse é o núcleo da sociabilidade brasileira e todo o resto é secundário. Não é assim, no entanto, que o Brasil é compreendido por seus pensadores mais importantes, nem é assim que o país e seu povo se percebem. O Brasil é percebido hegemonicamente como continuidade cultural de uma suposta herança de corrupção originada em nosso passado ibérico. Essa explicação, como veremos em detalhe, até hoje permite culpar o povo oprimido e explorado por sua própria miséria. 


			Alguns, muito poucos, haviam “dito” que a escravidão e sua herança são importantes para entender o Brasil atual. No entanto, simplesmente “dizer” isso não é suficiente. Essa é a diferença entre um “nome” e um “conceito”. Uma diferença, inclusive, que muitos intelectuais não compreendem. Um “nome” é impreciso e confuso, já que apenas “dizer” que a escravidão foi fundamental vai evocar na cabeça de cada um as mais variadas associações. Um vai imaginar a importância da feijoada, outro, a da capoeira, outro, ainda, a do samba, e assim por diante. Como resultado, todos vão achar que compreendem algo em relação à qual nada sabem na realidade. 


			No entanto, “explicar” como a escravidão continua, hoje em dia, com outras máscaras é algo muito diferente. Um conceito, ao contrário do mero nome, reconstrói em pensamento a realidade vivida de outro modo, mais profundo e crítico. Se bem realizado, esse trabalho pode reconstruir a imagem que o país tem de si mesmo e abrir, a partir disso, novas frentes de aprendizado social e de desenvolvimento. Para “explicar” como uma sociedade funciona de verdade, é necessário, antes de tudo, reconstruir e criticar a forma hegemônica por meio da qual a dominação social é legitimada. Como não existe “exploração econômica” possível sem ser justificada por ideias carregadas de valores, de modo a ser aceita pelos que sofrem e perdem sob seus desígnios, então a questão central de toda sociedade são as suas formas de legitimação. São elas a chave para esclarecer a reprodução de uma sociedade e, portanto, “explicar” como uma sociedade funciona em seu conjunto, mesmo que seja tão perversa e desigual como a nossa. 


			Para isso serve o estudo sistemático dos grandes pensadores sociais. Eles nos ajudam a perceber a diferença entre o principal e o secundário e nos permitem refletir sobre a causa fundante e última de qualquer acordo social. Afinal, é o principal que vai hierarquizar e subordinar tudo o mais que é secundário. Meu projeto intelectual de “explicar” de modo alternativo a sociedade brasileira, de modo diferente de como fora interpretada até hoje, se baseia na tese de que a legitimação da sociedade brasileira se baseia na humilhação e exploração dos “novos escravizados”, descendentes dos antigos escravos, construídos sob condições modernas. Se estou correto, como acredito e pretendo demonstrar a seguir, então não estou simplesmente “dizendo” a importância da escravidão, mas “explicando” como isso efetivamente se dá e se materializa sob novas máscaras “modernas”. 


			Essa explicação exige a compreensão da construção de uma classe/raça “Geni”, para lembrar dessa personagem de Chico Buarque na qual todos podem pisar e cuspir, como a base última e aspecto mais importante de todo o acordo social perverso e desigual brasileiro. Uma classe/raça que vai implicar, inclusive, a construção de uma “cultura de golpes de Estado”, que golpeará qualquer esforço de inclusão e integração real desse grupo “intencionalmente” marginalizado. É precisamente a construção dessa cultura de golpes de Estado que vamos reelaborar nesta primeira parte do livro. Minha tese é a de que tal cultura serve para manter negros e pobres na marginalidade e na exclusão. Mas, afinal, por que a elite, a classe média branca, além dos brancos pobres e dos pobres remediados de qualquer cor, teriam tanto interesse em manter uma classe/raça na miséria e na barbárie? Essa é a explicação necessária para uma compreensão não apenas do golpe de 2016, mas de todos os golpes que aconteceram antes. É ela também que permite compreender e “explicar” o funcionamento geral da sociedade brasileira de modo novo e mais crítico. 


			Essa “explicação” possui, no entanto, dois inimigos poderosos. O primeiro é a tendência hegemônica dos grandes pensadores brasileiros, que moldaram nossa forma de pensar de modo muito mais profundo do que imaginamos. Eles tornaram a escravidão secundária em relação a uma suposta herança cultural ibérica e, portanto, luso-brasileira do personalismo e da corrupção. Para essa tradição ainda hoje hegemônica, o problema do Brasil é sua herança cultural maldita que permite, como veremos em detalhe mais adiante, culpar o próprio povo por sua miséria. Foi esse sucesso retumbante da “ideologia elitista” brasileira, construída por intelectuais festejados da direita à esquerda, que permitiu maquiar o racismo racial secular brasileiro com as cores reluzentes do falso moralismo, supostamente contra a corrupção, da elite e da classe média branca. 


			O segundo inimigo talvez seja ainda mais perigoso. É que hoje em dia o que se passa por “antirracismo” entre nós é, na realidade, uma grande farsa. Em geral, não se sabe, na realidade não se tem a menor ideia, o que vem a ser o racismo racial — nem muito menos quais são as 
máscaras que assume para funcionar como arma de legitimação política. Não se sabe, entre outras coisas, como o racismo foi formado, o que exatamente o racismo destrói nas pessoas, muito menos os disfarces que assume para continuar vivo, fingindo que morreu. Esse desconhecimento básico não impede as pessoas, que se arvoram da responsabilidade de esclarecer o público, de falarem sobre o que não entendem. Há intelectuais de notável impacto na esfera pública que se alçaram à posição de defensores, no Brasil, do que chamo de “identitarismo neoliberal” — que tanto agrada aos bancos e à mídia venal —, o qual é destinado a maquiar o saque do capitalismo financeiro sobre toda a população, com a ilusão de que se está defendendo a “diversidade” e a “justiça social”. Vamos ver a seguir, com detalhes, como o identitaris­mo neoliberal, e por isso também meritocrático, colabora para que as 
coisas continuem como estão, impedindo as transformações que precisamos promover nas “estruturas sociais” para que as “mudanças reais” aconteçam de fato.


			Esquece-se, nessa fraude bem perpetrada contra um público sem defesa contra ela, que a ascensão de negros e mestiços, desde que individual e meritocrática, sempre foi a regra do Brasil desde a colônia até hoje. Os negros e mestiços “talentosos” e com mais estudo sempre puderam “embranquecer” no Brasil. O pressuposto principal é que o negro ascendente assimile os valores do dominador, não só branco, mas, principalmente, rico, como se fossem próprios. A ideologia oficial do capitalismo financeiro americano de hoje, destinada a legitimar a riqueza do 1% e a pobreza dos 99% restantes, fingindo que realiza a “diversidade” cooptando um punhado de negros, não é nenhuma novidade para os brasileiros.1 Os arautos do identitarismo neoliberal defendem a mera continuidade da ideologia centenária do “embranquecimento”, sem tirar nem pôr. Não se admira o apoio tão enfático e geral dos bancos e da mídia ligada a eles. 


			Como o mundo do identitarismo neoliberal passa a ser dividido em brancos e negros, ou entre mulheres e homens, “esquece-se”, de modo muito conveniente, a origem de classe das pessoas, ou seja, do fato que alguns negros nascem com mais riqueza e privilégio do que outros. Esse privilégio relativo — por exemplo, o da melhor escola —, faz com que, no máximo, 1% dos negros tenha condições de ascensão real. Os 99% restantes continuam com o esgoto a céu aberto, acordando com a polícia apontando-lhes um revólver na cabeça e sofrendo humilhação e exploração diárias. Pior, como se imagina que a ascensão de tão poucos signifique uma crítica real ao racismo, convenientemente mostrada como tal nas mídias, a situação dos 99% sem chance passa a ser vista como resultado da preguiça ou falta de vontade individual. O “identitarismo meritocrático” da suposta “diversidade” legitima o sistema injusto e predatório ao culpar a vítima pelo próprio infortúnio. Então, surge uma aliança entre o 1% mais rico com o 1% de negros mais educados e privilegiados, para o ganho de ambos, legitimando a continuidade da miséria e da exclusão da enorme maioria.


			É isso que explica as inauditas bobagens, ditas como se fossem grandes novidades, como “lugar de fala” e “representatividade”, que lograram dominar o debate público brasileiro. Trata-se aqui de conseguir a adesão do 1% dos negros com chance de ascensão real, desde que eles tirem onda de representantes dos 99% sem voz. É isso que explica a violência fascista dos “cancelamentos”. Esses movimentos, aliás, tiram onda de ser “democráticos” ou de “esquerda”, mas a manipulação do ressentimento compreensível dos excluídos é o patrimônio maior do fascismo. Sem isso, não se compreende como uma bobagem sem tamanho que é a de pressupor que o oprimido conhece as causas e a dor da opressão melhor do que ninguém, simplesmente porque é sua vítima, pudesse convencer pessoas inteligentes.


			Uma outra forma, que se tornou dominante entre nós, de fingir que se compreende o racismo é simplesmente adicionar a palavra “estrutural” a qualquer comentário sobre a questão racial. Afinal, a suspeita geral é o fato de que existe uma “estrutura por trás do racismo” que não é imediatamente visível. Mas a mera adição do “nome” estrutural não ajuda a explicar em nada o problema. Ao contrário, é menos reveladora na medida em que dá a impressão de se ter resolvido o imbróglio. Que estrutura é essa? Como ela foi criada? Como age? Em benefício de quem? Quem é responsável? Nada disso é respondido por quem, confundindo nome e conceito, quer dar a impressão de que sabe o que não sabe. 


			Como vimos, um dado nome tem um sentido impreciso, múltiplo, que varia conforme a cabeça do freguês, cada qual povoada pelas associações que a experiência de vida vai ligar àquele nome. O tal “estrutural” do racismo vai significar, assim, milhões de coisas muito diferentes: para um, vai ser a polícia; para outro, o elevador de serviços; para outro, ainda, o padrão estético branco; para a maioria, vai dar a impressão de responder a tudo que não se compreende; e assim por diante. Na realidade, isso é confusão, não esclarecimento. 


			O conceito, ao contrário, reflete um processo de aprendizado que começa com a verdadeira humildade de quem percebe que não sabe e não compreende um fenômeno importante. Essa humildade inicial é fundamental para o real aprendizado. Depois dela é que se começa o trabalho de se construir uma análise encadeada, por exemplo, acerca de que estrutura é essa, afinal, que explica o racismo. O conceito é o resultado desse esforço de refazer o mundo social confuso como ele é, de modo encadeado e coerente, em um exercício de pensamento crítico. É esse o convite que eu faço a você, leitora e leitor. Apenas o nome “estrutura” não ajuda em nada esse trabalho e, inclusive, o atrapalha, posto que supõe um pensamento que não foi sequer elaborado. 


			Então, vamos ver a questão mais de perto. A estrutura do racismo brasileiro só pode ser compreendida em sua relação com a escravidão e sua continuidade com outras máscaras no Brasil de hoje. Quando disse, em diversos livros nos últimos anos, que havia sido o primeiro a interpretar o Brasil contemporâneo de modo consequente a partir da experiência da escravidão, alguns julgaram que se tratava de mera “vaidade” pessoal. Como imaginam o conhecimento tal qual um adorno da personalidade, e portanto reduzido a mera “vaidade”, essas pessoas não percebem sequer a função política e impessoal decisiva do conhecimento verdadeiro para a mudança social e política. Na verdade, a minha intenção principal foi mostrar a necessidade de mudança urgente da forma elitista e racista como o país sempre foi compreendido. Afinal, não se muda a vida prática das pessoas comuns sem se mudar a compreensão de mundo que a move e a justifica. O que fiz nos meus livros mais recentes foi oferecer uma teoria nova que esclarece questões nunca percebidas antes, pois prontamente desnuda o elitismo, mesmo quando se veste de democrático e popular, e dá passos além, ao permitir, dentro desse exercício crítico, a compreensão da dor e do sofrimento, antes ocultados e distorcidos, da maioria da população. 


			Não se entende, portanto, o golpe de 2016, nem a cultura de golpes de Estado brasileira em geral, durante todo o período republicano, sem compreendermos como a escravidão se mantém, assumindo sempre novas máscaras, e como o racismo racial recobre todas as relações entre classes sociais e indivíduos na sociedade brasileira. Todos os golpes no Brasil foram motivados por racismo de classe e de raça convenientemente mascarados. Essa é a tese central deste livro. Sem compreendermos isso, seremos presas fáceis para novos golpes e retrocessos mais tarde. É por conta disso que é tão importante chamar a atenção do público para novidades que “parecem” ser apenas teóricas e intelectuais. É que sem conhecê-las nossa ação prática também será “confusa” e não “esclarecida”. 


			ESCLARECENDO AS CONFUSÕES SOBRE O RACISMO


			A primeira grande confusão a ser compreendida aqui é aquela que se refere ao que vem a ser, afinal, racismo. Eu estudei de modo dedicado e sistemático, sob os aspectos filosófico, histórico e empírico, entre 2018 e 2021, essa questão. Como sempre, comecei partindo do pressuposto de que nada sabia acerca daquilo que almejava saber algum dia. Para minha surpresa, percebi que não apenas eu, mas ninguém parecia saber o que era racismo. Nem no Brasil, nem fora dele. Percebi que quem estudava o racismo imaginava, erroneamente, que bastava mostrar que o racismo existe para compreender o que era o racismo. Ledo engano. Comprovar a mera “existência” de um fenômeno não significa que compreendemos como se cria, como funciona e como se reproduz. 


			Compreendi, então, que seria necessário entender a “genealogia”, ou seja, a história dos racismos, no plural, para saber como atuam e como oprimem as pessoas. Quando me voltei para pensar nossa origem, percebi que o Brasil não nasce em 1500. Desse modo, sendo produto da expansão do Ocidente, era necessário entender como, desde antes de nascer como sociedade ligada ao sistema mundo, o Brasil — ou aquilo que um dia haveria de se tornar o Brasil — já era produto de um “racismo global” que então se constituía. Afinal, a Europa, que se expandia para todo o globo, precisava “legitimar” e justificar o seu direito ao domínio global sobre povos a ser oprimidos e até escravizados. Mais uma vez: para compreender qualquer totalidade, global ou nacional, que desafia nossa capacidade de compreensão, é necessário, antes de tudo, perceber como essa totalidade é “legitimada”. 


			Percebemos aqui, já de início, uma das funções mais importantes de todo tipo de racismo. Ele existe para “justificar”, em primeiro lugar para quem determina o controle, que esse domínio se dá por boas razões. Ao mesmo tempo, essa justificação tem de produzir, no dominado e oprimido, a sensação de que a dominação se dá, de alguma maneira, em seu próprio benefício. Sem essa dupla função não existe dominação social durável — nem, portanto, racismo. Afinal, toda dominação social, política e econômica vai exigir alguma forma de “racismo”; não necessariamente “racial”, para legitimá-la como desejável e justificável. Foi a partir dessa certeza inicial que percebi que uma concepção ampliada e múltipla do racismo, além da atenção na sua dimensão racial “mais visível”, era necessária para poder efetivamente compreendê-lo. O racismo brasileiro possui questões muito particulares que excedem suas bases no estigma da cor da pele.


			O essencial é compreender que não existe dominação durável no tempo baseada apenas na violência física e bruta. O custo desse tipo de domínio é impagável a longo prazo, já que exigiria, no limite, um guarda armado 24 horas por dia ao lado de cada indivíduo escravizado ou oprimido. Isso implica que toda forma de dominação durável que existiu e existe impõe a construção de uma forma específica de racismo. Um racismo que, ao mesmo tempo, “autorize” o dominador a exercê-lo, por sua suposta superioridade inata, e que “convença” o oprimido, parcial ou totalmente, de que esse poder é exercido em seu benefício. Mesmo um caso-limite de domínio pela violência, como foi a escravidão brasileira, como veremos mais adiante, é um dos melhores exemplos do que acabo de dizer. 


			Poderíamos recuar na história e perceber a ubiquidade do racismo em todas as formas de sociedade e de impérios que já existiram. Certamente, a divisão dos romanos e gregos entre “povos cultos” e “povos bárbaros” é um dado do que estamos dizendo. Mas a especificidade do racismo moderno, dominante desde 1500, é ocidental e europeia, daí que, para nossos propósitos aqui, é desse racismo peculiar que vamos tratar com atenção. 


			Para se compreender o racismo, é necessário ter em mente três coisas: 


			1) Que toda forma de racismo implica a oposição “humano e superior/desumano e inferior”, seja aplicado à “raça”, à classe, ao gênero ou à “cultura” de uma sociedade. Quem oprime, seja a “raça”, a classe, o gênero, a cultura, ocupa sempre o polo superior, de modo a se “sentir autorizado”, possuindo o “Direito”, portanto, de exercer o domínio; e quem é oprimido, também nas diversas dimensões apontadas aqui, tem de ser convencido, parcial ou totalmente, da própria inferioridade. O oprimido precisa acreditar, parcial ou totalmente, que sua opressão é “merecida” e exercida por “boas razões”. Este é, na realidade, o mecanismo universal de todo racismo.


			

            2) Que, no Ocidente, a “gramática moral” que comanda todas as nossas avaliações, conscientes ou inconscientes, sobre o mundo e sobre nós mesmos, permitindo separar o mundo entre supostos superiores nascidos para comandar e supostos inferiores nascidos para obedecer se materializa na oposição entre “espírito” e “corpo”. Todo indivíduo, grupo social ou sociedade que pretenda o domínio sobre outros terá, necessariamente, que se mascarar com as virtudes do “espírito” — ou seja, inteligência, honestidade e moralidade e “bom gosto” estético, como nos ensina Kant. Ao mesmo tempo, a dominação só será durável se possibilitar o convencimento dos próprios oprimidos que não são mais do que o “corpo” e suas paixões, e, portanto, “animalidade desumanizada”.


			

            3) Que a ubiquidade do racismo, assim definido, se deve ao fato de a necessidade de “reconhecimento social” ser a dimensão mais importante dos seres humanos em sociedade. Ainda que seja possível universalizar o reconhecimento para todos, a forma mais disseminada, por exemplo, em sociedades de passado escravocrata como a americana e a brasileira, é aquela que liga o reconhecimento à necessidade de “distinção social”, que faz com que nos sintamos superiores aos outros e, portanto, merecedores de privilégios. O contraponto disso é a necessidade de “convencer” o inferiorizado de sua própria inferioridade. 


		

			O racismo, assim definido como um fenômeno múltiplo e universal, presente em diferentes formas de sociedade até hoje existentes, não é, obviamente, a forma mais comum como a dominação social é percebida pelos intelectuais que se aventuram no tema. Alguns imaginam, com uma ingenuidade tocante, que afirmar a multidimensionalidade do racismo equivaleria a retirar o lugar de “vítima preferencial” das vítimas do racismo racial. Esses são os primeiros a ser feitos de tolos quando o mesmo racismo racial assume, por exemplo, “formas culturais”, como a guerra às drogas ou o combate à corrupção no Brasil, como veremos mais adiante, permitindo perseguir os negros sem sequer tocar na palavra “raça”. 


			Obviamente, se o racismo racial pode assumir outras formas para continuar vivo, fingindo que morreu, então o racismo é múltiplo e tem que ser compreendido enquanto tal para ser combatido com eficiência. Aceitar que existe apenas o “racismo de raça”, como se isso fosse uma “vantagem”, o lugar do “sofrimento absoluto”, é simplesmente arrematada “burrice”. Um tiro no pé, ou melhor, na própria cabeça da vítima do racismo racial. Na verdade, a ideia de que o mundo social é fundamentalmente justo, com uma ou outra “discriminação” de menor importância contra as mulheres, às culturas dominadas e aos pobres, sendo apenas o racismo racial sua “verdadeira doença”, é boa apenas para quem domina. 


			Desse modo, quem explora, humilha e domina pode continuar a ser racista racial com outras máscaras, bem mais eficientes, como veremos, e ainda dar a impressão de que basta conceder alguns empregos aos negros privilegiados para que a sociedade desigual e perversa “apareça” como paraíso da “diversidade” e da justiça social. Veja bem, isso significa que não existe luta contra a opressão baseada em mentiras. Mesmo que essas mentiras sejam, de modo compreensível, aceitas pelos próprios oprimidos como uma “falsa verdade” bem-vinda. Afinal, para quem não tem nada e foi humilhado a vida toda — como 99% dos negros no Brasil —, uma mentira que diga que se detém algo que os outros que o humilham supostamente não possuem — como o presumido conhecimento privilegiado da dor e do sofrimento próprios, ele ou ela vai se agarrar a essa ilusão como um náufrago a uma boia de salvação. 


			Como todos nós precisamos desesperadamente de “reconhecimento social”, ou seja, a necessidade de ser tratado com “respeito” e possuir “autoestima”, qualquer ilusão ou mentira conveniente que nos prometa isso, especialmente quando não temos mais nada ao alcance, tende a ganhar nosso afeto mais forte. Isso é plenamente compreensível. Quem não tem nada, e portanto nada a perder, vai se jogar de cabeça em qualquer coisa que lhe prometa um descanso, momentâneo que seja, de uma vida de carência e humilhação constantes. É nesse sentido que faço duras críticas ao “lugar de fala”, pois essa expressão cumpre essa função, como qualquer outro populismo barato, de vender a ilusão da redenção real. O meu alerta, então, se volta para o entendimento de que as “mentiras agradáveis” são nossos maiores inimigos — tanto dos indivíduos quanto das sociedades. Só a verdade pavimenta um caminho seguro. É nessa direção que coloco meu esforço.


			De resto, comprovar as formas múltiplas do racismo racial se revela, como mostrarei em detalhe, a única maneira de se compreender como o racismo racial vai ser o cimento e a argamassa da sociedade brasileira e de todas as suas relações sociais, precisamente porque se utiliza de máscaras que darão a impressão de se ter superado o racismo de raça. Pretendo mostrar, cabalmente, para qualquer leitor e leitora que respeite as regras da argumentação racional, que não existe luta antirracista inteligente sem a reconstrução do racismo racial como parte de uma estrutura mais geral.


			O RACISMO E SUAS MÁSCARAS 


			Vamos ao argumento principal. Ao contrário do pensamento social brasileiro hegemônico, penso que as origens mais importantes para a compreensão da singularidade de nossa sociedade se encontram na civilização ocidental, não na suposta “tradição ibérica”, que percebe tanto o Brasil quanto Portugal como não pertencentes à cultura ocidental.2 A civilização ocidental, por sua vez, nasce da mistura das tradições do judaísmo antigo com a filosofia grega, que serão unidas na forma específica do caminho de salvação do cristianismo. 


			Toda transmissão cultural se dá pela eficácia de instituições importantes. Valores culturais não são transmitidos pelo “sangue”, ou por uma picada de mosquito, nem pela chuva, muito menos pelo vento. Foi necessária a maior e mais importante instituição que o Ocidente já teve — a Igreja católica medieval, o modelo para todas as formas de Estado nacional que se criou depois — para que a forma singular do caminho de salvação de todo cristão pudesse influenciar até hoje a maneira com a qual avaliamos o mundo. 


			É o catolicismo que constrói, a partir da influência de Platão, a oposição entre o espírito e o corpo como uma espécie de “bússola moral” para o comportamento cotidiano dos fiéis. Apenas aqueles que se dedicam ao espírito, visto então como “caminho para Deus”, e controlam as paixões “insaciáveis do corpo”, antes de tudo o sexo e a agressividade, como dizia Platão, é que serão salvos na eternidade. A partir daí é que o espírito será divinizado e o corpo, demonizado. É preciso se pôr na pele dos homens e mulheres dessa época, para quem a “salvação eterna” era a preocupação principal, e imaginar o efeito cumulativo de ação missionária de milhões de padres chegando às localidades mais recônditas do planeta com a mesma mensagem. E, depois, com essa mensagem já sedimentada, perceber a força da socialização familiar e escolar, por séculos afora, também no mesmo sentido, para compreender a força dessa hierarquia moral hoje em dia na vida de todos nós. Somos, atualmente, “platônicos” no nosso comportamento e na nossa forma de avaliar o mundo, embora poucos tenham lido uma página que seja de Platão. É assim que as “ideias” dos grandes intelectuais influenciam a “vida prática” das pessoas comuns, inclusive das que não sabem ler. As ideias que se “institucionalizam” são as que movem o mundo. Essas ideias não ficam nos livros, como, ingenuamente, imaginamos; essas ideias nos constroem e determinam todo o nosso comportamento. Compreender as ideias que nos formam é compreender quem somos de verdade. 


			Com o advento do mundo moderno, pós-religioso, o “espírito” assume um sentido secular, como Kant, o grande filósofo alemão, nos ensinou, e passa a designar o lugar de todas as “atividades superiores”, como a inteligência, a moralidade e a honestidade, além da sensibilidade ao belo. O “espírito” deixa de ser caminho para Deus para designar toda virtude em um mundo antropocêntrico, com os seres humanos na base de toda reflexão. Tudo, literalmente tudo, cara leitora e caro leitor, que admiramos, amamos e respeitamos tem a ver com essas três dimensões fundamentais do espírito. É isso o que está em jogo quando dizemos que a sociedade forma o indivíduo. Ela determina, em grande medida, não só o que o indivíduo sente, mas também decide como, e a partir de que hierarquia valorativa, ele avaliará o mundo e a si mesmo. E o “corpo”, por oposição ao espírito, continua a ser o que sempre foi — o reino de tudo que é baixo e vulgar, o reino das paixões e da afetividade não refletida que nos liga aos animais. 


			 Hoje em dia, não “refletimos” mais acerca dessa hierarquia contingente e fortuita que nos formou e explica por que somos o que somos e por que sentimos o que sentimos. Como ela se torna “inconsciente”, na medida em que é transmitida de modo pré-linguístico desde tenra idade pela socialização familiar e, depois, pela escola, avaliamos o mundo dividindo tudo e todos pela associação herdada, seja com o espírito, seja com o corpo. Essa hierarquia é produto do Ocidente. Não é assim, pelo menos do mesmo modo, no Oriente, por exemplo na Índia ou na China, que possuem outras tradições. 


			Esse esclarecimento é fundamental para que possamos compreender, agora, como toda forma de racismo funciona, e provar a tolice da ideia de que o racismo só existe em relação à “raça”. Reflitamos juntos, com nossa cabeça, cara leitora e caro leitor: se a associação, seja verdadeira, seja falsa, com o espírito nos liga ao “divino” e a tudo que admiramos, então quem quiser exercer qualquer forma de domínio, no Ocidente, vai ter que se vincular ao espírito ou se mostrar como representante dele. Afinal, não existe nada, literalmente nada — faça essa prova empírica aí você mesmo —, digno de nossa admiração que não seja associado ao espírito. Portanto, se se quiser oprimir e humilhar alguém ou um grupo social, é necessário reduzir esse alguém ou esse grupo social ao corpo, ou seja, aproximá-lo da “animalidade” e, desse modo, retirar sua “humanidade”, ou seja, “desumanizar”.


			A oposição espírito/corpo é a fórmula geral, múltipla e multifacetada, como veremos, de toda forma de opressão e humilhação social, sem exceção, e, portanto, também de toda forma de “racismo”. Afinal, “racismo” passa a representar toda forma de se reduzir o outro à animalidade dos afetos e do corpo, retirando, desse modo, seu estatuto humano. A vítima do racismo passa a ser percebida pelo seu algoz como algo indigno de sua empatia e compaixão. Abre-se espaço, inclusive, para o gozo do sofrimento alheio, que é uma marca fundamental da sociedade brasileira. Se aceitamos a tese de que a oposição espírito/corpo está na base de todas as nossas avaliações sobre o mundo, conscientes e inconscientes, então o conteúdo múltiplo de todo racismo se torna de fácil percepção. 


			Reflitamos mais uma vez juntos, cara leitora e caro leitor: não só o “branco” vai ser ligado ao espírito como inteligência, beleza e honestidade, mas também as classes “altas”, as classes do conhecimento e da beleza estética; ou o homem, em oposição à mulher, percebido como inteligência e moralidade distanciada; ou ainda as “culturas superiores”, como a americana e a europeia, vão ser definidas pela posse do conhecimento e da tecnologia, além de “honestidade” e padrão de beleza. Por oposição, o “negro” será tudo aquilo que o vice-presidente Hamilton Mourão vive fazendo troça: burro, preguiçoso e feio; as classes baixas serão o lugar do trabalho braçal e muscular desvalorizado que os liga à animalidade; a mulher será ligada ao sexo e ao “mundo sentimental”; e as culturas dominadas da América Latina, da África e da Ásia serão representantes da ausência de tecnologia e conhecimento, da corrupção sistêmica e da feiura. 


			Essa é ou não é, afinal, a descrição perfeita do mundo em que vivemos, cara leitora e caro leitor? Como o mundo inteiro pressupõe opressão, exploração e humilhação, é necessário perceber como a dominação é construída e como funciona como legitimação do mundo injusto como é. Dizer que apenas o “racismo racial” é importante é fazer o serviço de quem domina, já que torna todas as outras formas de opressão e humilhação invisíveis ou secundárias. Uma “burrice” sem tamanho e um “tiro na cabeça” do próprio oprimido. Isso facilita o trabalho de dominação, uma vez que nos torna incapazes de perceber as próprias máscaras que o racismo racial assume. Até porque a regra das justificativas para a exploração e humilhação vai variar e assumir constantemente novas máscaras e diferentes disfarces. Para que não nos esqueçamos jamais: falar de racismo exige compreender todas as suas formas e todas as suas máscaras, senão o preço, inevitável, será o de ser feito de tolo pelos mecanismos camaleônicos de poder. A história do Brasil moderno é a história das máscaras que o racismo racial assume para continuar no comando da sociedade brasileira. É o que veremos a seguir. 


			Obviamente, esses diversos racismos assumem, em sociedades concretas, formas singulares. Em algumas, o racismo cultural é mais forte; noutras, o racismo de gênero, como em muitas sociedades muçulmanas; ou noutras, ainda mais comumente, há o racismo de classe. Em sociedades com passado escravocrata, como a brasileira e a americana, no entanto, o racismo racial assume o comando, ainda que em combinação com o racismo de classe, já que os dois se sobrepõem. É essa predominância do racismo racial — e das máscaras que o escondem — que precisa ser construída e compreendida entre nós. Sem isso, não podemos compreender, inclusive, como a cultura de golpes de Estado no Brasil foi construída se mascarando de “superioridade moral” — o falso moralismo supostamente anticorrupção — dos brancos e dos ricos. 


			O QUE SIGNIFICA “EMBRANQUECER” NO BRASIL?


			Existe, em toda sociedade concreta, oportunidades históricas de definição e “escolha” de qual caminho seguir e que tipo de sociedade se quer criar. Na sociedade brasileira, uma dessas oportunidades mais importantes foi precisamente a abolição formal da escravidão, em 1888. Esse tipo de oportunidade implica a percepção consciente de toda uma geração de que se estava lançando as bases para uma nova sociedade. Teria sido possível, por exemplo, imaginar uma reforma agrária que concedesse aos ex-escravos acesso à terra e ao seu cultivo. O Brasil, afinal, ainda possuía boa parte de suas terras férteis ainda não cultivadas. Mas esse não foi o caminho escolhido. 


			O racismo racial, no último quartel do século XIX, era aberto e abrangia largamente a sociedade brasileira. Mesmo quem era abolicionista e defendia os ex-escravos, como Joaquim Nabuco, não tinha dúvidas quanto à inferioridade inata do negro. Era a época do “racismo científico”, quando as diferenças de desenvolvimento entre sociedades, grupos sociais e indivíduos eram explicadas por um misterioso “estoque racial”. Como as ciências sociais ainda estavam engatinhando, o modelo preponderante colhia fontes nas ciências biológicas aplicadas à sociedade, muito especialmente nas contribuições de Charles Darwin e Jean-Baptiste de Lamarck. 


			O conde Arthur de Gobineau — nobre e diplomata francês que viveu no Brasil alguns anos e se tornou um dos amigos diletos do imperador d. Pedro II — era um desses defensores do “racismo científico” e exerceu considerável influência tanto no Brasil quanto na Europa com suas ideias racistas. Gobineau se espantou com a “feiura” e o atraso do povo mestiço brasileiro.3 Como a pureza da “raça” era, para ele, o valor maior, representado pela “raça ariana”, o mestiço era visto como uma degenerescência, uma espécie de “lata de lixo” da história, destinada, inclusive, a desaparecer. 


			Essa visão se tornou a visão oficial do Brasil republicano e pós-abolição. A única diferença era a condenação do povo ao desaparecimento. Em vez disso, os intelectuais e os políticos da época percebiam o processo de embranquecimento da população como o caminho a ser escolhido para o desenvolvimento social e econômico da sociedade. O embranquecimento tinha duas estratégias principais. Por um lado, o país se empenhou num grande esforço de imigração de europeus mediterrâneos, especialmente italianos, além de espanhóis e portugueses, tidos como mais propensos à miscigenação com a população local. Por outro, o abandono e a marginalização da população negra se aprofundaram, condenando-a ao subemprego, às atividades humilhantes exercidas pelos ex-escravos, às nascentes favelas e à vida na fronteira da legalidade pela falta crônica de oportunidades. Aqui são criados os “condenados à barbárie”, uma classe/raça “Geni”, cevada e intencionalmente reproduzida, destinada a ser o contraponto negativo de todas as outras classes e “raças”. Um caso clássico de profecia que se autorrealiza e confirma o preconceito que a causa. 


			Na verdade, o imperativo do embranquecimento, como condição para alguma forma de ascensão e distinção social, sempre existiu no Brasil desde o estatuto colonial. O pequeno número relativo de brancos implicava a necessidade de cooptação seletiva de negros e mestiços que pudessem exercer serviços de confiança e as atividades intermediárias entre o senhor e os escravos. A figura do capitão do mato, quase sempre um negro ele próprio, é emblemática. A partir de 1808, com a abertura dos portos e a consequente entrada do capitalismo comercial, assim como com a transposição da burocracia de Estado e da família real portuguesa, esse processo se universaliza e se transforma na “lei social fundamental” da sociedade brasileira, uma regra mais eficiente que qualquer código jurídico construído até hoje. 


			É que a entrada incipiente das trocas comerciais e o advento da manufatura ligada à institucionalização do Estado centralizado inauguram uma nova forma de classificação e desclassificação social que não existia, do mesmo modo, no Brasil Colônia. Agora, havia a possibilidade do aprendizado tanto de ofícios técnicos e mecânicos ligados ao comércio e à expansão da manufatura quanto de empregos ligados às atividades de fisco e administração da justiça do Estado que se criava. O “mulato bacharel” é um produto típico dessa época de transformações. Aqui se abre um novo espaço social para a relativização da oposição polar entre branco e negro e senhor e escravo. É precisamente essa possibilidade de relativização que confere sentido ao processo de embranquecimento. 


			Afinal, desde essa época, o embranquecimento vai passar a significar um elemento misto de classe e raça, um compósito inextricável que marcará de modo indelével a sociedade brasileira. Mantido o pressuposto racista da superioridade inata do branco, passa a existir, no entanto, a possibilidade real de embranquecer. Afinal, o apagamento de traços negroides é apenas um dos elementos do branqueamento. Não por acaso, é nessa época de transição que vai se iniciar no Brasil a febre por pintar os cabelos de loiro, para se imitar as bonecas francesas importadas de pele de porcelana e cabelo claro.4 Valia tudo, como o embranquecimento artificial das fotografias de negros e mulatos e o alisamento de cabelos. A adoção do padrão estético branco e europeizado vai ser um elemento importante, mas não o único. 


			Tão importante e decisivo quanto o apagamento de traços negroides para as chances de ascensão social é o conjunto de características que sinalizam o pertencimento da classe social. Como a classe social reflete, antes de tudo, a socialização diferencial na família e na escola, o acesso ao conhecimento útil ou prestigioso passa a ser o passaporte mais importante para se classificar e ascender socialmente nesse contexto. Desde essa época, a posse do conhecimento considerado legítimo embranquece os mulatos e negros, tendo, eventualmente, maior impacto na ascensão social dos excluídos do que qualquer apagamento de traço negroide. Paralelamente, ocorre uma transformação no modo de trajar e no comportamento social. Com a abolição da escravatura e do estatuto jurídico que reduzia o escravo a coisa, a partir de 1888, passou a ser necessário todo um novo regramento social que substituísse, na prática cotidiana, o status de escravo e que, ainda assim, mantivesse o negro em situação de subordinação e humilhação.


			Agora, é possível traçar as principais características da lei de ferro do branqueamento que passa a valer como nossa verdadeira “constituição prática” desde essa época. O branqueamento, com seus traços de raça e de classe combinados e inseparáveis, começa a ser a forma de modernização possível das relações sociais recém-saídas da sociedade escravocrata. Como a sociedade escravocrata e suas permanências nunca foram efetivamente criticadas com profundidade, nem a própria escravidão reconhecida como nosso momento fundante, a dinâmica do branqueamento se mantém até hoje. 


			O traço decisivo desse processo, para nossos fins, é que ele implica cooptação sempre, e apenas “individual”, dos negros e mulatos mais “talentosos”, ou seja, daqueles que tiveram privilégios relativos na família e na escola comparativamente à imensa maioria de negros e mulatos mantidos na subordinação ou na marginalidade. Esse aspecto é tão fundamental e decisivo por razões óbvias. A cooptação individual vai exigir completa subordinação do pretendente a “embranquecer”; que ele aceite de modo acrítico os valores do branco, tanto de seu padrão estético como também, e principalmente, dos seus símbolos de status e distinção social — ou seja, seus atributos de classe e riqueza. Não raro, serão os mulatos e negros que ascenderam, precisamente por esse motivo, os que irão se esmerar nos maus-tratos a negros e mulatos pobres. Machado de Assis, mestiço ele próprio, era especialmente atento a esse tipo de comportamento.5 


			A lei não escrita do branqueamento significa, antes de tudo, portanto, a interdição de qualquer crítica ao esquema de poder vigente enquanto tal. É um arranjo de manutenção do status quo, permitindo uma válvula de escape precisamente oferecida para os elementos mais capazes das classes populares mestiças e negras.6 O branqueamento ceifava, assim, matando dois coelhos com uma só cajadada, também todas as lideranças capazes de organizar um protesto organizado e generalizado entre os pobres, mestiços e negros. Nada muito diferente disso é o “identitarismo meritocrático” e individualista de intelectuais e lideranças que se tornaram muito conhecidos por se valerem desse tipo de promoção social, patrocinada pelos bancos e pela mídia comprada pelos mesmos bancos hoje em dia. Muito antes do capitalismo financeiro americano dos anos 1990, a elite brasileira escravocrata já havia desenvolvido estratégia idêntica de cooptação dos mais privilegiados das classes oprimidas para manter a desigualdade e a exclusão. O ponto decisivo aqui é o de que não se combate a desigualdade com ascensão individual. 


			1930: A TENTATIVA DE GILBERTO FREYRE E GETÚLIO VARGAS DE CONFERIR AUTOESTIMA AO POVO BRASILEIRO 


			A partir do começo do século XX, o embranquecimento adquire novos contornos. A chegada de 5 milhões de europeus brancos entre 1880 e 1930 muda radicalmente a composição “racial” e social da sociedade brasileira — muito especialmente no estado de São Paulo, o mais importante, mais rico e cada vez mais populoso e decisivo para a definição do tipo de dinâmica social do país. A relação dos brancos italianos, espanhóis e portugueses, que chegavam aos milhões, com a elite nacional não foi, de início, nada fácil. Acima de tudo, os italianos e espanhóis, com uma tradição de luta sindical e anarquista, inauguram as primeiras greves gerais de sucesso em São Paulo.7 A greve geral de 1917, vencida pelos trabalhadores, é um dos pontos altos desse desenvolvimento. A elite industrial incipiente da época posteriormente trai o acordo com os trabalhadores e ordena a perseguição de seus líderes, que são presos, deportados ou enviados para morrer de malária no Amapá. 


			Como a “democracia” da República Velha era mera fachada, com eleições nas quais votavam 2% da população — e ainda assim eram fraudadas a bico de pena —, a reação contra esse arranjo começa a se avolumar. As Forças Armadas, especialmente o Exército, se tornam um bolsão de rebeldia contra o restritivo domínio da elite agrária. O tenentismo, a partir de 1922, simboliza o descontentamento do jovem oficialato, como também dos vários setores menos organizados da crescente classe média que então se formava nas cidades mais importantes. A crise de 1929 tem o condão de mobilizar também elites subalternas e regionais, o que leva à derrocada do regime da República Velha, em 1930, com a entronização de Getúlio Vargas como seu líder principal. 


			Pouco a pouco, em um caminho certamente eivado de contradições, avanços e recuos, Vargas delineia, pela primeira vez, um projeto alternativo de sociedade e de economia para o Brasil, que ainda estava sob o comando de uma elite agrária decadente, tacanha e provinciana. Ele inicia um processo de “modernização” da sociedade brasileira, a exemplo do que ocorria internacionalmente com os países mais dinâmicos da periferia do capitalismo, como Turquia, México e Argentina, com base na industrialização, urbanização acelerada, inclusão e mobilização das camadas populares e na construção de uma burocracia racional de Estado. 


			O “Estado reformador”, como vetor do desenvolvimento nacional, simbolizava um acordo de classes entre uma nascente burguesia industrial e as massas populares que acorriam às cidades em franca expansão. A partir daqui, teremos uma luta entre esses dois projetos alternativos de sociedade: um mais inclusivo e reformador, com o Estado representando o estimulador do desenvolvimento nacional, e o velho projeto de elites predatórias, agrária e financeira, que se utilizam do Estado como seu banco particular, vendendo e explorando as riquezas de todos para encher o próprio bolso. 


			Decisiva para o sucesso do projeto varguista, ainda que parcial e interrompido, foi a mobilização dos desorganizados setores populares por meio da propaganda estatal. É aqui que se dá o acordo objetivo entre duas personalidades separadas por discordâncias subjetivas profundas: Getúlio Vargas e Gilberto Freyre. O elitismo e o conservadorismo político de Freyre são incontestes. No entanto, ele vai exercer papel central no processo de inclusão popular comandado por Vargas. E vai ser também, comparativamente, menos racista e elitista do que todo o “panteão sagrado” dos intelectuais mais influentes do século XX, considerados até hoje os mais brilhantes do país.


			Isso se deve ao esforço de Freyre de criticar o novo “racismo cultural” americano que então se formava e pleiteava a substituição do “branco” pelo “protestante ascético” como o novo “representante do espírito” e, portanto, da pretensão de legitimar, de modo aparentemente novo e “científico”, a dominação dos Estados Unidos e do Norte global sobre os povos considerados inferiores. Assim se dava a impressão de se ter superado todo tipo de racismo racial, em uma época em que o “racismo científico” perdia sua validade científica e parte de seu poder de convencimento. No entanto, o “protestante” vai incorporar precisamente as mesmas virtudes do “espírito” que já caracterizavam o branco: ser mais inteligente, honesto e bonito. Criava-se, nas universidades americanas, precisamente na época que Freyre foi estudar nos Estados Unidos, um novo “culturalismo científico” — desde o começo do século XX hegemônico e praticamente sem críticas até hoje — que prometia ser algo muito diferente e melhor do que o “racismo científico” europeu do século XIX.
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